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OB|E'I`O: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI'S, MATERIAIS DE USO
MEDICO-HOSPITALAR, MEDICAMENTOS E OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO, DESTINADOS AO
TRATAMENTO E COMBATE DA CORONA VÍRUS [COVID -19), SOB-RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBARETAMA. .
Tiro os i.|crrAçÃoz Menor preço por lote; ~ " -
FORNECIMENTO: parcelado;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital: I V
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação; '
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços; ., -
ADIUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de lbaretama que é signatário do instrumento contratual: -` .
CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação. e é signatgiria do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado. designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da docignentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condbção dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por.
no minimo. 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação. elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
P.M.I.: Prefeitura Municipal de Ibaretama;
D.0.U: Diário Oñcial da União;
SESA: Secretaria de Saúde;

omcem. Monntionoa, crurãiuo oE1uLcAMENTo= I .A1 I

O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Saúde, conforme especificação do item abaixo discriminado. "v

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA. tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei N9. 10.520/02 c/~c Lei NQ.
8.666/93 e Decreto Federal 5.450/2005.

IUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO que, o objeto a ser contratado corresponde tão somente à parcela necessária para o
enfrentamento do COVID-19 [CORONAVlRUS), nos termos deste Projeto Básico. ' E

CONSIDERANDO que, a transmissão do COVID-19 [CORONAI/'ÍRUS) no Brasil já foi considerada
comunitária, conforme Portaria do Ministério da Saúde ni' 454/2020, com possibilidade de aumento e
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agravamento de casos. O enfrentamento de uma epidemia requer a contratação de equipamentos de
proteção individual - EPI'S, materiais de uso médico-hospitalar, medicamentos e outros materiais de
consumo específicos para tratamento clínico e prevenção dos casos diagnosticados da COVID-19.

CONSIDERANDO que, a necessidade da contratação pública em critérios técnicos tomando por base a
doença e transmissão do vírus, assim como as projeções do seu comportamento, além das orientações
dos órgãos oficiais de saúde, especialmente quanto à disponibilidade de equipamentos de proteção
individual - EPI'S, materiais de uso médico-hospitalar, medicamentos e outros materiais de 'consumo
específicos para o tratamento da COVlD~19. ' T

CONSIDERANDO que, neste sentido e necessária a contratação pública do objeto deste instrumento
para o enfrentamento da transmissão comunitária do virus, em conformidade com os preceitos
destacados nas Leis Federais n.9. 8.666/93 e 13.979/2020, com redação reformada pela Medida
Provisória ng. 926/2020. _

OBIETIVO ' 1

Em cumprimento a Lei federal n” 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores é que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste temio de
referência. ,

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das espbciñcações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento. pagamento e condições de execução contratual do
objeto. "° '

Este termo segue o rito referente ao Artigo 69, Inciso lll da Lei 8666/93. alterada pela Lei. 8883/94, ao
disposto no Artigo 39, incisos I. ll e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de
Referência para nortear a compra de Materiais objeto deste termo para atender as necessidades da
Secretaria requisitante, para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção 'de proposta
mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que
pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de contrato. '

Esmsclrlcnçóss nos Lores _LOTEI t. '

1 AZITROMICINA SOOMG COMP 500
2 CEFTRIAXONA lNjETAVEL 1G AMP 900

HEPARINA sono ui 0.25 sc Adr isonLO
_ 7-5* .

IVERMECTINA 6MG . _ CQMP 1000-P

U1 DEXAMETASONA ZMG/ML AMP 700

Lori: || `

|rEM` esi>ecu=icAçÃo uma gro

irem Í ssPcc|r1cAçÃo . uma _o_¶o
1 Átcoot 10% iooomt uno zoo*

Átcooi. csi. 10% ioooivit UND- 500
AMBU ADULTO COM RESERVATORIO .UND 3
AMBU INFANTIL LÂMINA EM AÇO INOX FIBRA OTICA I *UND 3 _

U1-$`~L\JI\i AVENTAI. DESCARTAVEL MANGA LONGA CONFECCINADO EM TN'I`.100% .UND 500
,n
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POLIPROPILENO. 14
,AVENTAL DESCARTAVEL IMPERMEAVEL UM LADO LAMINADO E OUTRO ABSORVENTE ` UND __, -500 _

¬ l
G*

\I ` CATETER NASAL TIPD Ócutos ADULTO UND sou ,
I,_

¡.*_

CATETER NASAL TIPO OCULOS PEDIATRICO A UND S00m

D ,covo uNIrIcADoR 2soMI. PARA oxIcENIo ,__, UND * Io _
Io 'FILTRO HMEP EACTERIAND - _ÍuNp Io __

r`
11 KIT CANULA DE GUEDEL COM 6 CANULAS ` UND 1 I
12 _KIT LARINGOSCOPIO ADULTO COMPLETO j UND I 22

r`

13 ` KIT LARINÇOSCÓPIOINFANTIL COMPLETO I UND J
14 LUVA CIRURGICA N 8,0 CX COM 50 PARES ¡ CX ç 200

J 4 . lr

15 ` LUVA CIRURGICA N° 7.0 CX COM 50 PARES _, CX 200 j
16 , LUVA CIRÚRGICA N” 7,5 CX COM 50 PARES EX. 200
Iv tuvA DE PROCEDIMENTO c cx coM so PARES *_j_ cx ' zoo _j` cx zoo `
18 LUVA DE PROCEDIMENTO M CX COM 50 PARES ,
19 LUVA DE PROCEDIMENTO P CX COM 50 PARES _ UND
20 _* MAcAcÃo PARA ExuMAçÃo- cDNI=EccIoNADo EM TNT IMPERMIAvEI. ` j UND

zoo _,
Ioo ,

` MÁscARA DE REsERvA1'ÓRIo 5 IlI' 22 ,MÁSCARADE REsERvA'rÓRIoADuLTos * UND 5 _
23 ` MÁSCARA DE REsERvATÓRIo PEDIÁTRICD uND P s *T

21 V UND

24 MÁscARA DE vENTuRE(ADuI.roj I _l¿__, 5 _lr _

ujN

25 `MÁscARAN9s .. UND 500
zó __ÓcuI.os DE PRDTEÇAD - UND 2o_
27 `PRoPEs Pcrcomoo UNID Pcr so
29 PROTETOR FACIALINIZDLOR _* UND ,_ so

J,

29 SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇAO TRAQUEAL ` UND O5 j
SONDA DE ASPIRAÇAO NÚMERO 12 CONFECCIONADA EM MATERIAL ATOXICO.
MALEAVEL. TRANSPARENTE. ATRAUMATICO. SILICONIZAI)O. COM ORIFICIO ADEQUADOS. UND 25
CONECTOR UNIVERSAL. ESTERI ,_ Í

30
I,_

SONDA DE ASPIRAÇAO NÚMERO 14 CONFECCIONADA EM MATERIAL ATOXlGO.£
MALEAVEL. TRANSPARENTE. ATRAUMATICO. SILICONIZADO. COM ORIFICIO ADEQUADOS. UND

,CONECTOR UNIVERSAL. ESTERI
31 25

32 TERMOMETRO DIGITALINFRAVERMELHO I UND SII'

* suo
33 , TESTE RAPIDO- DETECÇÃO MOLECU LAR DO VIRUS CAUSADOR DA COVID-19 `, UNDUND S

34 TUBO ENDOTRAQUEAL N9 3 _
35 TUBO ENDOTRAQU EAL N° 4 UND 5
36 TUBO ENDOTRAQUEAL N” 7 , UND I.

, Io

37 _ Tueo ENDDTRAQUEAL N°7.s I UND "' zoUND 20
10 _,as `TuBo ENDDTRAQQEAL NPR

39 _ Tuao ENDDTRAQUEAI. N°a.s I UND ,

J/

40 , UND O so

I.oTE III "

LA-1

-ä

MDNITDRCARDIÃCD = ›uND'_ 1U1

DXIMETRD DE Putso MÃD PORTATIL CDM 1 sENsoR sPo2 DND~. ° 5G*I \I REANIMADOR MANUAL ADULTO SILICONE COMPLETO IAMBUI UND '
Iv

'.'.
›
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ITEM EsPEcII=IcAç¿Ao UNID QTD
1 ASPIRADDR DE sEcRE_çÃo 1.3 LT ` UND 1
2 DEsrIsRItADoR coNvENcIoNAt uND _ '1

rI.uxoMETRo DE oxIcENIo com EscAI.A DE o A 15 UND Io
NIAIEMETRD coMPtEro UND os
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LOTE IV

ífiirjzm , ESPECIFICAÇÃO .UNID I_q¿rD .
1 L IPAVENTAL DE BORRACHA PUMBLIPERA ADULTO UND I 10

Ir

I¡_

2 BALDE ESPREMEDOR DOBLO AMARELO 30 LITROS ¬. -UND 1f0 1
T I

BOTAS DE BORRACHA NP 39 II PAR ç 3(AJ

ë

Q

j_BOrAs DE BORRACHA N» 40 *PAR __
I BOTAS DE BORRACHA NP 42 ' PAR ~U1

~D

F;

'F
N

_, BOTAS DE BORRACHA NP 43 I PAR I
\O\

I-a

*BOTAS DE BORRACHA NP 44 PAR I

I

VI,

I I

SUPORTE DISPENSER DE PAPEL HIGIÊNICO DE PAREDE. EM PLASTICO. ROLO DE ATE4300 UND 30
8 METROS. ' ~ __ .

JÍSUPORTE DISPENSER PAPEL TOALHA DE PAREDE. EM PLASTICO. CAPACIDADE UND 20
9 INTERFOLHAATE1.500FOLHAS. ' Í . .
I0 FRASCO VÁLVULA SABONETE z00ML ¬,iuND I S0

ILIXEIRA COM PEDAL 60 LITROS CONFECCIONADO EM PLASTICO ATÓXICO E NÃOI UND 4 I
11 RECICLADO _,
12 MOP úmIDo ALC 1900 com ROSCA SUPER PRO _, UND 30 _I

I I3 I PAPEL TOALHA INTERPOLHAS- 100% CELULOSE, PCT com 1.000 FOLHAS. g ` UND T. I00_I
14 PAPEL TOALHA EM I3OBINA_100°/0 CELULOSE. CX COM 06 ROLOS DE 150 METROS CADA. CX 30
15 .SABONETE LIQUIDO ANTISSÊPTICO IL ç UND 30 _

I I

I SACO LIXO LEITOSO - 100 LITROS. BRANCO. INFECTANTE. REFORÇADO COM SOLDA DE V
FUNDO TIPO ESTRELA. PARA ACONDICIONAMENTO DE RESIDUOS INFECTANTES NAO PCT' 9
PERFURO CORTANTES. TAMANHO 'IOCM X IOOCM, PCT COM 100 UNIDADES. _ __

16

SACO LIXO LEITOSO - 50 LITROS. BRANCO, INFECTANTE, REFORÇADO COM SOLDA DE '
FUNDO TIPO ESTRELA. PARA ACONDICIONAMENTO DE RESIDUOS INFECTANTES NAO PCT 6
PERFU RO CORTANTES. TAMANHO SSCM X 77CM. PCT COM 100 UNIDADES. . J

17
I
I SACO LIXO LEITOSO - 30 LITROS. BRANCO, INFECTANTE, REFORÇADO COM SOLDA DE ` I

FUNDO TIPO ESTRELA, PARA ACONDICIONAMENTO DE RESIDUOS INFECTANTES NÃO __IIC'I` 2010
, . PERPU RO CORTANTES. TAMANHO 49cm x õzcm. PCT com 100 UNIDADES. __
I" 19 . 10 `TOTEM DISPENSER COM SUPORTE PARA ALCOOL EM GEL _ I UND

LOTEV _~' '
*ITEM I=.sPEcIrIcAçÃO *UNID gro,

E `CoRTINA DIVISÓRIAS HOSPITALAR- CORTINA PABRICADA Em PLÁSTICO (Pvc _'¬_ `

1 IBIOMBOS CONPECCIONADO Em Aço FERRO PINTADO RODIZIOS POSSUI TAMANI-jo UND 04
TRIPLO com TECIDO. ç _.

HOSPITALAR) NA COR AZUL /VERDE / BEIE E BRANCA, PVC USADO PARA CONFECÇÃO DE
2 CORTINAS HOSPITALARES Em CONIUNTO com A TELA HOSPITALAR PARA SEPARAÇÃO ,WD 8

DE MACAS, 100% Pvc. IMPERMEAVEL, NÃO PROLIPERA BACTÉRIAS, ANTIALERCICO' E
PODE SER HICIENIZADO com SOLUCOES A BASE DE CLORO. COMPRIMENTO 250 Cm .
LARGURA 230 Cm. ESPESSURA 0.3 mm ILHOS E ARmAçÀo. . -. . _

3 CARRO FUNCIONAL PARA LIMPEZA HOSPITALAR. COM SU PORTE PARA PRODUTOS E UND l
. DESCARTAVEIS, 3 ORGANIZADORES PARA ACESSORIOS. BOLSA COLETORA DE 90L'I`S. _

REFERENCIAL DOS PREÇOS I ._

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Ibaretama/CE, anexadas aos autos deste processo.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO I

HABILITAÇÃO |uRiDIcA ' '
a. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar O registro da junta«I ` ' ‹
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onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafsj cópia(sj
do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação do[s) sóciofsj da empresa. ` , _`
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial. em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar O registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta Onde tem sede a matriz, acompanhado da[s)
cópia[s) do[s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio dois) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo.
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. apresentar O registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. '
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir. _
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de .E_ooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos: . 'Ii z
I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; .
II] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; ~ ._'_ ' '
III) Ata de fundação da cooperativa; .
IV) Ata da assembléia que aprovou O estatuto social; _
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; " _
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. ,

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas [CNPj]. _ .
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver.
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com O
objeto contratual. '_ " -
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociaisj, com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N'-I. 1.751/14.
4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio. `
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS). z .
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço [FGTS] mediante a
apresentação do Certiñcado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho. mediante apresentação
de certidão negativa. nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n'2 5.452, de 12 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3° da Lei n9'12.440, de
7 de julho de 2011.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA ° . -
1. Apresentar O BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2018). já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por I9¡álancê`tes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação

' 4
.
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da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento. poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Iuridica e respectivo'recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações. o balanço deverá ser acompanhado da publicação em.¡ornal oficial.
em iornal de grande circulação e do registro na lunta Comercial; , r
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado, dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na lufita Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha 'trailscrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4. No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano). deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Iunta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado .na iunta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
S - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Iunta Comercial da sede da empresa licitante, coniidata de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. n' -
6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
Iunta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta)»dias da
data da licitação. '
7- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Iudicial ou Extraiudiciaiexpedida pelo
distribuidor da sede da pessoa iuridica. e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis. com data não superior a 30 [trinta] dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade. -.

QuAur|cAçÃo rÉcN|cA _ ›
1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão [ou empresa) emissor deve'ndo conter, no
minimo, as seguintes infomiações:
a] razão Social, CNP) e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; ' '
b) descrição do obieto contratado [ver especificidade de cada lote);
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão' ser
utilizados pela PMI /CE para comprovação das informações.
2. AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO (AFE) emitida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária
do Ministério da Saúde (ANVISA) de acordo com a Lei N°. 6.360/76 em seu artigo 2, com publicação no
DOU C com 0 efldefflçfl atual da empresa .I

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ' _ '
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N9. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
7° da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo' na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital;
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis. de que a licitante não foi declarada inidõnea pará licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N'~'. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da
Lei N”. 8.666/93). ~- _'
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
4. Alvará de Funcionamento e sanitário emitidos pelos órgãos competentes de cada Município da
empresa proponente; '
5. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste. Edital.

If ` í I_
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6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de Ibaretama/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
(CRC) iunto ao Município de lbaretama- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes. o direito de
acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuia
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro. ' A ' _ A
7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de ibaretama/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 1' _
8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes `_à fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. '-
9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo aconstar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em_'sanar o
vicio. no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §19 da Lei Complementar N".
123/06. “ \_ ,
9.1. A não-regularização da documentação. no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à -
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N°. 8.666/93, sendo facultado ao
Municipio de ibaretama/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz. todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar corg o'número do
CNP) da filial, exceto quanto à certidão de débitos iunto à Receita Federal, por constar no próprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certiñcado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização; 'Í _

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços fcfr`a.filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP)/MF da matriz e fla filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP)/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza. forem emitidos somente em nomo da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação. .._

DA non/io|.ooAçÃo 1-: DA AD|uo|cAçÃo

1. A adiudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adiudicaçâo ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente. _
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. _
3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes. ; -
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrenté de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito. _ , ~

DA ASSINATURA DO CONTRATO

1- O Municipio de lbaretama, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE. assinará contrato
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo 'ser

C .., :_ _
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prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo iustificado e
aceito pelo Contratante. - . ~. .
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adiudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro. sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3- 0 Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente. '
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar ö contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa. ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude ñscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de lbaretama e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato è das demais
cominações legais.

on vioíancia coN1'nA'ruAt '
1. O contrato terá um prazo de vigência de 06 (seis) meses, conforme disposto no, Art. 4,9 - H, da
medida provisória n° 926 de 20 de março de 2020, a partir da data da assinatura, podendo ser aditado
de acordo com o mesmo artigo. ¡

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários. até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do artigo 4° - l. da Lei ng. 13.979/2020. '
2- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os a'Çréscimos ou
supressões que se ñzerem necessárias.
3- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição. exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
4 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados. " '
5 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vfcios redfoitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. . _
6 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato. indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA DO OBIETO. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submetërão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NQ. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisões. '
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indlcarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. z' 'r. .

'.
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2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico. cuios dados constem do cadastro
municipal. `- «
2.2. 0 contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra. oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições: ‹ -
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra; ' Ai.
bi No prazo do no máximodo 2. do 3_0_Lt1:in!;ãLüië5
 Ulapós o recebimento da Ordem de Compra no horário de 07h às 13h
(horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório. no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta. bem ainda as normas técnicas vigentes. ' »,
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverà ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s]
unidadefs) gestorafs) do Municipio de lbaretama/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas iunto
a(s) unidadefs) gestorafs). .¡ .
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará. devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues. observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes. assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos. taxas e quaisquer ônus de origêm federal,
estadual e municipal. bem como, quaisquer encargos judiciais ou extraiudiciais, seiam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes seiam impiitáveis.-inclusive
com relação a terceiros. e ainda:
a]A reparar. corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. o obieto em que se
verificarem vícios. defeitos ou incorreções; _
b)Responsabi|izar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias. contados a partir da data da apresen_tação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. 0 pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
5.1. O atesto fica condicionado à verificação da confonnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues. _
6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes àtofitratação,
ou. ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação. não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis. caso se constate que a Contratada:
7.1. Não produziu os resultados acordados; ¿
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minimaegtigida;
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8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção daš-'cdn-dições de
habilitação da Contratada. devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado 'ao processo de
pagamento. ,__
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente. na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro melo previsto
na legislação vigente. _
10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento. , 1
11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser-"¢£_etuad_a pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. ~ `
12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido.,de_alguma
forma, para o atraso. o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com, base
na variação do indice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento. adotando-se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas. '* ¬ .
15. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 15.1. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
lPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - lBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: ' ~Í` ..
Pr = preço reajustadoz
P = preço atual (antes do reajuste); '
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses). onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste. ' ` ' '
16. CONTRATADA, para obter direito à correção. deverá pleiteá-la por meio de correspondência à
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em'até 02 (duas)
casas decimais. ` _
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato se'm pleiteä-
lo. ocorrerá a preclusão do direito;
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE . r -'
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual. inclusive com o fornecimento do objeto do certame, Éqqsoante
estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações. '
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo. em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA. de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto c'ontratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável ein cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. . O

is
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9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. .“
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que seiam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Exigir da Contratada. a qualquer tempo, documentação que comprove o correto"e. tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas. fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato. ~ _
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73. ll, da Lei ng 8.666/93. _ ,J -

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ' `
1-Entregar os produtos obieto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no 'i`ermo Contratual e na proposta vencedora do certame; 1
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados ppr ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega doobieto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sdbre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social. impostos, encargos
sociais. transporte e outras providências. respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual. I V
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadospela
contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese emlque serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. , , `
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato. -
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do obieto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. _"
9 - Refazer a entrega do obieto contratual que comprovadamente apresente condições-de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especiñcações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente. '

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMIMSTRATIVAS
1. Adota-se como critério de iustiça e obediência ao principio iuridico da razoabilidade. o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionarnento com o
impedimento de licitar e contratar com a União. Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art 7° da Lei
10.520 /2002, com respectivos prazos de duração: *

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: .
I- F ` l 'ñ ' `mar a cassl cat'-ao como microempresa ou 1.Impedimentodelicitarpeloperiodode,no minimo,empresa de pequeno porte para obtenção de . _ _
¢z~aezmentn favorecido em licitações incentivadas ou 1(um)an°'AC°rda° mu/PL no 3074/2011'

í'

ó
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lili- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro

atrasos no certame.

não. í '_.1_

durante a sessão de licitação para qualquer 2. impedimento de licitar pelo periodo de, nominimo,
manifestação na sessão pública. gerando tumulto e 4(quatro) meses. ' 'L

L
l

ública ou nao mantiver a proposta na fase de
ill- Desistir do lance, sem iustilicativa, durante a sessão 3' ¡mped¡mem0 de “mar Pew período de' no mínimo'

P _ _ 6 (seis) meses. . °.
, aceitaçao. _ - ,

lV- Não apresentar ou deixar de apresentar

da proposta. habilitação ou na contratação.
documentação solicitada no edital na fase de aceitação 4' Impedimento de “citar pah período de' no mínmfu'

p 6 (seis) meses.
l .

V- A resentar ro osta comercial em desacordo com o

l

P PP 5.1 ú' tarot ida. i'.
Edital, ocasionando a frustação do certame em 1(F_E]ea:_lngeno e lu rpeopero 0 e nommmo

ç qualquer sentido. - _,_¬_,s

ou contratação.
Vl- Apresentar documentação falsa durante a iicitaçãol mínlmu 5 (Cinco) 31105.

,i Federal para apurações de sanções de ordem penal. _

8. impedimento de licitar pelo periodo de nd

9. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou

`7Vli- Não manter as condições habiiltatórlas durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses. ,,

Vlli- Não retirar a nota de
empenho /não assinatura da Ata.

11. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano. "¬
12. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho. "

IX- Entregar o obieto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

13. Advertência ._ '
1a. Multa de, no minimo. 0,5 % (meio por cento) por,
dia de atraso. aplicada sobre o valor do material não
fornecido. limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecuçäo
total ou parcial do objeto. ' ,g

X- Não efetuar a troca do obieto. quando notificado.
durante a contratação.

15. Advertência;
11. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 1 (um) ano. , ¡
13. Multa de. no minimo. 10°/‹› (dez\por¬' cento) do
valor do contrato/nota de empenho. Í , ' ç

L

Xl- Substituir o obieto fora do prazo estabelecido.

18. Advertência '
19. Multa de. no minimo. 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do obleto. _

Xll- Deixar de realizar ou atrasar a instalaçao ou m¡n¡mO'6(Se¡S] meses' . `
t d ' ' - . . '

Édñgafšígmi êcggrízänto (5) quam” prevmo M 23. Multa de, no minimo. 0,5% (meio porcento) por

L equipamento. '

Í 21. Advertência _
22. impedimento de licitar pelo periodo de. no

dia de atraso, aplicada sobre o valor do
l l

Xiil- Deixar de entregar documentação original exigida 21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do l
neste Edital durantealicitação ou contratação. valor do contrato/nota de empenho/valor 'total,festimado para o item ou lote. -._ p

-Va
ll

l

0
. 1' `

g XIV- comportar-se de modo inidôneo na licitação ou A, 24. impedimento de licitar pelo periodo de, no*
\

I í lí ‹ `F 1 1 í 4% 1 *I í '
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GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA 7 . _

contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento iuridico. ao
regramento do edital. aos licitantes. ã Administração e

minimo. 2 (dois) anos. "
25. Multa de. no minimo. i0% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho. .

à sociedade.
l

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados.
quando esgotados os sancionamentos próprios.
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. .
23. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual. . _

27. impedimento de licitar com a PMI pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano. ._

›.z

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuacla
ou prevista em lei e no edital da presente licitação. em

\ que não se comine outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMI por, no
mínimo. 2 [dois] anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
L prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de
lbareiama por, no mínimo. 1(um) ano. _ A

XIX- Inexecução total. previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

32. impedimento de licitar com a PMl..Àpor.
minimo, 2 (dois) anos. "
33. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou valor
da parcela. '

I'IO

XX- lnexecução parcial do obieto previsto na Lei
8666/93 e Lei 10.520/2002.

34. Impedimento de licitar com a PMI por,
minimo. 1 (um) ano. _ . `
35. Multa de. no minimo. 10% (dez por cento) sobre
o valor correspondente a parte não executada.

I'l0

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMI. em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de
5 [cinco] ano. R _

\

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.

35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos

ç ilícitos praticados.

,_

36. Declaração de inidoneidade .

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante aiuste.
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo. _
42. Publicação extraordinária da '¢_ decisão
condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo. .
44. Publicação extraordinária da . decisão
condenatória. '

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do . ~
último exercicio anterior ao da instauração do

í *ii
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contrato administrativo; Pf°Ce55° 3dmÍ"l5U'aÚV°-44. Publicação extraordinária da decisão .
condenatória. ' ~' -

XXVII- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
financeiro dos contratos celebrados último exercicio anterior ao da ipstauração do
mmaaáminisu-ação públiçz processo administrativo. R "`__..

46. Publicação extraordinária da " decisão
condenatória. _

7 Í . ø

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMI que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMI,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso. hipótese em que a vencedora"também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei n'-9 10.250/2002. . .'~
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital. _ _
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação. podendo ocorrer a
juntada de documentos. conforme disposto no art. 38 da Lei n'-' 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante. no prazo máximo de 10 (dez) dias., a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. ou, quando'for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas o_o. no caso das
multas. cumulativamente. sem prejuizo de outras medidas cabíveis. -

DA RizscisÃo coN1'nA'ruA1. - ' .
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das-ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ng 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; .
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c) judicial, nos termos da legislação vigente. _ t
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente; ._ .
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo. ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa. - *
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações e prazos; '.
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações e prazos; -
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; ` -
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

m É _ :H ¡ ¡
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e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia çomunicação à
Administração; ' '
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993: _ j
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; _
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; ¿
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa; _
in) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 'ob guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independenteinente/do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos. o direito dehojgltar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; '*'
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato; '_
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuízo das sanções penais cabú/eis;
p) 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. ' _ '-

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação. o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item. definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quajquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato; -'.
b] "prática fraudulenta": a falsiñcação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato; .'
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, çom ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão liciiador. visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos; ~'
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato. ' -
e) “prática obstrutiva": 'Í
(1) destruir. falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem: ¡
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo finanbeiro
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multilateral promover inspeção. _¿" ~'
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral. por organismo financeiro multilateràkjrnediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para `a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento. constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato. "- _ _
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas. criminais e
cíveis. `

D0 FORO I
1- Fica eleito o foro da Comarca de lbaretama, Estado do Ceará, para dirimir tóda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro. por mais privilegiado que seja. .

IA ALZINE DE MORAE
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PREFEITURA MUNlclPAL DE IBARETAMA
\
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

contanto N2. " ›.
coN'rnA1'o Que Fazem ENTRE si A Pneizeirunn
MUNICIPAL DE IBARETAMA. ATRAVÉS. DA
SECRETARIA DE E DO .OUTRO
LADO A EMPRESA QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA, através da Secretaria de pessba jurídica de
direito público interno, com sede a , lbaretama, Ceará, inscrita no CNP]/MF
sob o ng neste ato representado pelo (a) Secretário(a] de
Sr.[a) portador(a] do CPF ng. doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa com sede à inscrita
no CN Pl sob o ng. , representada por portador(a] CPF ng.

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N9. em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de
17 de iulho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratose disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: -

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL , .
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO NP disposições da Lei
Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto n° 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos n° 3.693. de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto
ng 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor,
Decreto nl* 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016 Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal nf-'. 13.979/2020 de 06 de fevereiro de
2020, Medida Provisória n.@ 926/2020 de 20 de março de 2020, e demais normas pertinentes e.
ainda. pelas disposições estabelecidas no presente contrato. ` ' '

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO "_
2.1‹ Aquisição de equipamentos de proteção individual - EPI'S, materiais de uso médico-
hospitalar. medicamentos e outros materiais de consumo, destinados ao tratamento e
combate da corona vírus (COVID -19), sob responsabilidade da secretaria municipal de saúde
de Ibaretama. '

' a
c|.ÁusuLA TERCEIRA - no Pneço '
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do obleto deste contratoo vaior global
do Lote __, de R$ [ ], sujeito as incidências tributárias
normais e distribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA COM OS VALORES). _ ',,_ .

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA . ~ _
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária n°: ' .: elemento de
despesa: - ; sub elemento de despesa: I " ,

\
z.
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com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMI, consignado no Orçamento Municipal
de 2020. '
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO -_ ,`
5.1. O presente contrato terá um prazo de vigência de 06 (seis) meses, conforme disposto «no Art. 4*-' -
H, da medida provisória ng 926 de 20 de março de 2020, a partir da data da assinatura, podendo ser
aditado de acordo com o mesmo artigo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os.acrésc-imos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do artigo 49 - l, da Lei n9. 13.979/2020.
6.2- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias. , 4' ‹
6.3- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,$xceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes. ,
6.4 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o_ que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. '
6.5 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
6.6 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que fo; necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis. ' `

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos. que serão tratados de forma autônoma e É submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prprrogações,
alterações e rescisões. '
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que itidicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa. a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. `
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cuios dados coigstem do
cadastro municipal. ,
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições: `
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado'na Ordem
de Compra; A
b) No prazo de no máximode apóso recebimento da Ordem de
Compra no horário de 07h às 13h [horário local). .. '- _
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidasno anexo
deste edital quanto aos produtos entregues. '

I
' .
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7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestorais) do Municipio de lbaretama/CE. __
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s] gestora(s). ._
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados as
supracitadas condições. sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o colltratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como. quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas.
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejan'l_ imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda: A - 4.
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7.4. 0 prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. _
5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/ Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documento! pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótesefo prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante. -
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade I'/erificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: ' - '
7.7.1. Não produziu os resultados acordados; ` `
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção"das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado c juntado ao processo
de pagamento. ,
7.9.0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente. ' ' '
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento. t \
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. '
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, devalguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados cõm -base

'.v ~'
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na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado gela'fFundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critério "prÓ~rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contgato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. . . "
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas. ' _ ,

CLÁUSULA OITAVA - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E A
FINANCEIRO ,
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado; -
P = preço atual (antes do reajuste); '- "
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) .significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste. '
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajusgadoem até 02
(duas) casas decimais. '-° Q
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o .contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito; ~
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
O COIIITEIÍO.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS Q" ,
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

, evsurosz sanções Que s|mÃo Avucanasz
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em

, licitações incentivadas ou não.

1. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo,1 (um) ano. Acórdão TCIJ/PL ng,
3074/201 1. O

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo ppriodo de, no
mínimo, 4 (quatro) meses.

fill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. Impedimento de licitar pelo periodo d`e, no
minimo, 6 (seis) meses. _

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

A V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.
Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou

5. Impedimento de licitar pelo jäelriodo de, no
minimo, I (um) ano.

contratação.

10. Impedimento de licitar pelo periodo de no
minimo 5 (cinco) anos. ' -~

lz
OA l

`.
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11. Comunicar ao Ministério Público Esiadualel
ou Federal para apurações de. sanções de

VII- Não manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

_preços.

ordem penal. v «J *V

8. impedimento de licitar pelo periodo de! no
minimo, 6 (seis) meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

13. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 1 (um) ano. ` '
14. Multa de. no minimo. 10% (dez por. cento)
do valor do contrato/nota de empenho. ç

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

15. Advertência
16. Multa de, no minimo. 0,5 % (meio ppr
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do material não fornecido, limitada a 20
(vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
obleto. _

X- Não efetuar a troca do objeto. quando notificado. durante
a contratação.

19. Advertência:
2o. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 1 (um) ano.
21. Multa de. no minimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

20. Advertência `
21. Multa de. no minimo, 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso. aplicada sobre o
valor do material não substituidojiimltada a
20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá
ser considerada inexecução total ou parcial
do obieto. _

Xll~ Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo
de referência.

24. Advertência '
25. Impedimento de licitar pelo perifiio de. no
minimo, 6 (seis) meses. .'
25. Multa de. no minimo. 0,5% socio por
cento) por dia de atraso. aplica a sobre o_
valor do equipamento. L '

V XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
MSIE Edital
E¡ggãQ_El£.Ilfi.EÍS91 durante a licitação ou contratação.

2 1. Multa de. no minimo, 10% (dez pbicento)
do valor do contrato/nota de empenho/valor
total estimado para o item ou lote. L ` ^

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou
contratação. causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento iuridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à
sociedade. l

26. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 2 (dois) anos.
27. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho. _

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

30. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e
ou Estadual. ~

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios. regulares e
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e
administrativo do gerenciamento contratual.

27. impedimento de licitar com a PMI pelo ,
periodo de, no minimo.1 (um) ano.
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XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo. 2 (dois) anos. ~ .

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o`municIpio
de lbaretama por. no minimo. 1(um) ano'.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

34. Impedimento de licitar com a PMI pôr. no
minimo. 2 (dois) anos. ,
35. Multa de, no minimo. 20% (vinte por
cento) sobre o valor do contrato/nota de
empenho ou valor da parcela. A

XX- lnexecução parcial do obleto previsto na Lei 8666/93 e
Lei 10.520/2002.

35. Impedimento de licitar com a 'PMI por, no
minimo. 1 (um) ano.
37. Multa de. no minimo, 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada. - `> .

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro.
bem como pessoas que integram os processos da PMI. em
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame. sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas. em processo
administrativo instaurado.

34. impedimento de licitar com a
Administração Pública Federal, Estadual.
Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.

35. Declaração de inidoneidade

Xxill- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

36. Declaração de inidoneldadií

XXIV- Frustrar ou fraudar. mediante aiuste. combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

45. Multa de até 20% do faturamento bruto
do último exercicio anterior ao da instauração
do processo administrativo. O
45. Publicação extraordinária da decisão
condenatória. '

XXV- Impedir. perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

47. Multa de até 20% do faturamento bruto
do último exercício anterior ao da instauração
do processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da decisão
condenatória. _ f

XXVI- Criar. de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação publica ou celebrar
contrato administrativo;

T

45. Multa de até 20% do faturamento bruto
do último exercicio anterior ao da 'instauração
do processo administrativo. .-
46. Publicação extraordinária da decisão -
condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio económico-
Ilnanceiro dos contratos celebrados
com a administração pública

47. Multa de até 20% do faturamento zhruto
do último exercicio anterior ao da instauração
do processo administrativo. '-.
43. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

9.2. Serão considerados iniustíficados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados. e a aceitação da iustificativa ficará a critério da PMl`que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMI. a licitante vencedora ficará isenta d$ penalidades
mencionadas. '

..1..
_ m i | i 4 l
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9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMI. poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei n° 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada. amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital. -
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos. conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999. '
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação. o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias,a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. ou. quando for o caso.
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. ' - "
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

I

ci.Áusu|.A nÉc|MA - nas osnieaçoes no cournaranrs ' ` ^ _
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço. '
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprim_€hto das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal nfl 8.666/ 1993 e suas alterações. ~
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. '
10.4. Notificar a CONTRATADA. de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual. ~
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração. conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. '
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada. de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, ñscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato. ,
10.12. Receber o objeto do contrato. através do Setor responsável por seu acompanhamento e
liscalização, em conformidade com o art. 73. ll. da Lei n° 8.666/93. L ,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ~..
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; '
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos 'na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários. previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências. respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 'serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato. I;._, .i '
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução' -do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. ,_
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições dedefeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação. Í .
11.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.

c|.Áusui.A oecnvut seouuoa - oa FRAUDE E DA co RRUPÇÃO
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observgz, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação. o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes práticas: -
a] “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente. qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou' na execução de
Contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiñcação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato; .
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes. çom ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos; _ _
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou -afetar ~a
execução do contrato. ` _
e) "prática obstrutiva": A
(1) destruir. falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas_ aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem; '
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organisnio financeiro
multilateral promover inspeção. ›
12.2. Na hipótese de financiamento. parcial ou integral. por organismo ñnanceiro multilateral.
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa. diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,

ra
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fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçãb para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo ñnanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à
licitação e à execução do contrato. '
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou pess_oa física
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas. criminais e cíveis. ' .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseia a sua rescisão. se houver uma das ocdrrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93; .
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: ' ` `
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "l", letra "e", da mesma lei; '
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art 79 _da Lei
8.666/93; c) ludicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente; °* , '
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa. ' _
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; g
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; "
d) O atraso iniustificado do início de serviço sem iusta causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem iusta causa e prévia comunicação à
Administração; `
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores: _. ç
g) O cometimento relterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ng 8.666. de 21 de junho de 1993; 1 '
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; '
1) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que preiudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justiñcadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato; '
I) A supressão. por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 11° 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordetn interna ouuv

_ i _ I 1
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guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentdrnente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente ` imprevistas
dcsmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casbs, o"direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação; ' A
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato: _ I
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração. em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei; .
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

c|.Áusu1.A DÉCIMA QUARTA - no sono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Ibaretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando» as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. ' -_ ..

E assim. por estarem justos e acordes. após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 [três] vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idõneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. '

IBARETAMA - CE, de de

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS: t

1.

cP|= Ne - '
2.
CPF Ns ' ` -

I

4
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO eteraõuico Ns

A empresa . inscrita no CNP] n.
Y..

9 com sede í~_í_,
Ú _

declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a ,habilitação
juridica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional.
a Seguridade Social, FGTS e a CNDT. . .

_ , _ de de 20_ `

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

I
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES À

PREGÃQ Euzrnõnico Na ________. É

A empresa _. inscrita no CN PI nf' . _com sede
,declara. sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos

para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

, _ de _ _ de 20_.

1

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) .

Q

O

É t
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

A empresa , CNP] n.° , com sede à
d' to ao revisto no edital do PREGÃO ELETRÔNICO NPdeclara, em aten imen p ç

que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos emmí'

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, de _ de 20_.

[assinatura e identificação do responsável pela empresa) _ ~

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maio
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Ou

P

0
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ANEKQJLI ' '

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE ' `

PREGÃO Etsrnõmco Ns

A empresa . CNP] n.° , com sede ,
Declaro (amos) para todos os fins de direito , especificamente para participação de licitação na
modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno
porte, para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar n'~' 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de
outubro de 2016. '_

¡ \
¡ 1

. de de 20_.

s

(Assinatura. nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante]

I
ø

V
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